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Resumo 
 De acordo com a literatura científica, há diversas variáveis que condicionam a 
avaliação de um julgamento e da sua inerente pena, bem como a avaliação que se fará do 
juiz encarregue desse mesmo processo. A questão da diferenciação interligada com o 
género torna-se, igualmente, pertinente. Porém, em Portugal não são muitos os estudos 
que procuram ir além de uma descrição e caracterização qualitativa das figuras da justiça 
portuguesa. Assim, este estudo procura pois avaliar a percepção da população portuguesa 
relativamente aos juízes e juízas, bem como estudar a possibilidade de uma interligação 
entre o sexo do agente de justiça, o sexo do arguido, o sexo do próprio sujeito e se a 
tomada de decisão do juiz é influenciada por estas variáveis.  
According to the scientific literature, there are several variables affecting the 
evaluation of a trial and its sentence, as well as the perception the deciding judge will be 
subject to.  Likewise, it becomes relevant the distinction/differentiation associated with 
gender. Nevertheless, there are not many scientific studies beyond the description and 
qualitative characterization of the Portuguese Justice actors. Therefore, this study intends 
to assess the perception of the portuguese population vis a vis judges of both genders, if 
there is a connection between the genders of the judiciary agent, the accused and the 
analyzed subject and, finally, if the judge’s decision making process is affected by those 
variables. 
Selon la littérature scientifique, il y a des nombreuses variables qui conditionnent 
l’évaluation d’un jugement et de la peine imposée, bien comme l’évaluation qu’on fera du 
juge chargé de ce même procès. La question de la différentiation par rapport au genre 
devient, également, pertinente. Pourtant, au Portugal, ils n’abondent pas les études qui 
cherchent aller au-delà de la description et caractérisation qualitatif des figures de la 
justice portugaise. Ainsi, cet étude essaye, donc, évaluer la perception de la population 
portugaise concernant les juges, et aussi étudier l’éventualité d’une liaison entre le genre 
de l’agent de la justice, le genre de l’accusé, le genre du propre sujet et si la décision du 
juge peut être influencée par ces variables.  
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Introdução  
O presente estudo tem como principal objectivo avaliar a percepção existente em 
relação aos juízes e juízas que pautam o quadro da justiça portuguesa. Assim sendo, 
procura-se, pois, estudar a possível existência de diferenças nessa mesma percepção que 
tenham origem no género dos actores judiciais. É, portanto, objectivo saber se a população 
portuguesa percepciona a actuação dos juízes e das juízas de uma forma igual, 
independentemente do seu sexo ou se a sua actuação será influenciada por isso mesmo. 
I. Enquadramento teórico 
Na literatura científica, um estereótipo de género é tipicamente definido como uma 
constelação de traços e papéis geralmente atribuídos a homens e a mulheres (Biernat, 
1991). Deaux e Lewis (1983, 1984 cit in Biernat, 1991) argumentam que os estereótipos 
de género constituem-se por componentes que incluem caracterização quanto à 
personalidade, traços físicos, papéis, ocupações e orientação sexual e que, embora sejam 
relativamente independentes, estes componentes se implicam uns aos outros de forma 
sistemática. O estereótipo também envolve a crença de que certas características são mais 
comummente encontradas num grupo que noutro (Biernat, 1991). 
 A literatura relativa a este assunto sugere que as crenças gerais sobre grupos de 
pessoas podem afectar a avaliação que se faz dos indivíduos que pertencem a esses 
mesmos grupos. Por exemplo, Sagar e Schofield (1980 cit in Biernat, 1991) encontraram 
evidências de que comportamentos ambíguos são julgados como mais agressivos quando 
são praticados por um actor negro do que quando o actor é branco. No entanto, a literatura 
mostra igualmente que há uma tendência a desvalorização de informação relativa aos 
grupos de pertença a favor de informação individual (erro conhecido como base-rate 
fallacy) (cf. Stephan, 1985 cit in Biernat, 1991). De acordo com Deaux e Lewis (1983, 
1984 cit in Biernat, 1991), quando se fornecem informações relativas ao sexo de um dado 
sujeito, bem como informações relativas às suas características individuais, são estas 
últimas que são mais valorizadas. Quer isto dizer que a informação individual acaba por 
adquirir maior relevância do que o próprio estereótipo de género (Biernat, 1991).  
 A literatura científica portuguesa não tem dado muita relevância ao estudo dos 
juízes. Deste modo, os estudos existentes que têm ligação aos juízes portugueses têm 
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maioritariamente o objectivo de caracterizar demograficamente a população que pauta os 
Tribunais portugueses e a sua carga laboral (e.g., Observatório Permanente de Justiça, 
2005). Por outro lado, há também estudos qualitativos (Martins & Machado, 2007). 
 Um dos estudos levados a cabo pelo Observatório Permanente de Justiça (2005) 
foca essencialmente características laborais dos tribunais portugueses, nomeadamente o 
volume processual dos juízes. Descreve os métodos de avaliação do funcionamento dos 
tribunais e a promoção da eficácia do sistema judicial e apresenta um resumo de estudos 
nacionais, sempre relativamente à quantidade e qualidade dos vários tribunais que 
constituem a Justiça portuguesa (e.g. Tribunais Administrativos; Tribunais Judiciais de 1ª 
Instância; Tribunais Judiciais, etc.). É um estudo muito exaustivo e, o único capítulo que 
procura recolher informações junto de juízes e funcionários judiciários, diz respeito aos 
problemas por eles enunciados relativamente a obstáculos para a Justiça. Os problemas 
apontados são de origem legal (e.g., excessiva intervenção do juiz em despachos de mero 
expediente); organizacionais (e.g., recursos humanos, gestão de espaço físico do tribunal, 
dificuldades na gestão da agenda do juiz, informatização dos tribunais; videoconferência, 
etc.), de natureza estrutual (excessiva entrada de processos nos juízos cíveis; interesses 
económicos de alguns escritórios de advogados) e culturais (excessiva fundamentação das 
sentenças; cultura de rotinizaçao; excesso de artigos nos articulados processuais, etc.). 
 Refere-se, ainda, um estudo levado a cabo pelo Gabinete de Estudos Judiciários, 
em 2007, que procura uma caracterização demográfica dos auditores de justiça que 
frequentaram o XXII Curso de Formação de Magistrados. Assim, procura explicar, 
sucintamente, em que consiste a formação dos magistrados, seguindo-se um retrato sócio-
demográfico dos referidos auditores de justiça, tendo em conta o género, a idade, o 
percurso académico, o estado civil, a naturalidade, a zona de residência, a nota de 
licenciatura, o número de anos decorridos após conclusão da licenciatura; a actividade 
exercida no momento de candidatura ao ingresso no Centro de Estudos Judiciários e sua 
nota de ingresso. Dos 139 auditores de justiça que frequentaram todo ou parte do XXIII 
Curso de Formação de Magistrados, de uma forma geral, constata-se que a população é 
predominantemente feminina (praticamente 3 em cada 4 auditores de justiça são do sexo 
feminino); encontram-se em fase inicial de construção de projecto de vida a nível pessoal 
e profissional, já que quatro em cada cinco auditores de justiça tinham idades 
compreendidas entre os 25 e 29 anos de idade. Além disso, eram maioritariamente 
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solteiros e licenciados há pouco tempo. Quase metade dos auditores nasceu nos distritos 
de Lisboa e Porto, sendo que mais de dois terços residem nesses mesmos distritos. A 
maioria dos auditores licenciou-se há menos de quatro anos, em Universidade Públicas e 
com uma classificação final entre os 12 e os 15 valores. Antes do ingresso no Centro de 
Estudos Judiciários (CEJ) encontravam-se a exercer advocacia e ingressam no CEJ com 
uma classificação final entre os 10 e os 14 valores.  
Como, de uma forma geral, os estudos portugueses incidem sobre questões laborais 
ou caracterizações demográficas, recorre-se aos estudos existentes na literatura anglo-
saxónica para se elaborar a fundamentação teórica do presente estudo. Porém, mesmo aqui 
as limitações são muitas. A grande maioria prende-se com o facto de o sistema de justiça 
não ser igual ao de Portugal. Nos Estados Unidos da América e no Reino Unido vigora o 
direito anglo-saxónico (common law), contrariamente a Portugal onde vigora o direito 
romano-germânico (civilista). Deste modo, muitos dos artigos que se encontram dizem 
respeito a estudos feitos com júris dos tribunais, actores esses que não existem no sistema 
judicial português. No entanto, optou-se por também ter esses artigos em consideração. 
Isto porque, tendo por base o sistema judicial do país de origem dessa literatura, os júris 
tomam decisões tal como os juízes. Deste modo, e face ao objectivo geral do presente 
estudo, não parece incoerente utilizar esta informação.  
Tal como Machado (2004) refere, os estudos feministas têm privilegiado a área dos 
tribunais. Esta tradição, na literatura científica, tem debatido muito os modos como a lei e 
o sistema judicial constituem instâncias de produção e de reafirmação de relações de 
poder, sustentadas, nomeadamente, em distinções de género. Adquiriu particular vigor nos 
Estados Unidos da América e no Reino Unido, posteriormente aos anos 80 do século XX. 
A discussão à volta da questão do género ganhou maior relevância com a progressiva 
abertura das carreiras jurídicas às mulheres, bem como com a instituição dos princípios de 
igualdade e de não discriminação nas legislações da maioria dos países ocidentais. De uma 
forma generalista e simplista, poder-se-ia dividir a ‘teoria feminista do direito’ (Feminist 
Jurisprudence) em duas vertentes: por um lado, a que preconiza a perspectiva igualitarista, 
opondo-se às desigualdades jurídicas que se estruturam sobre o binómio de géneros e, por 
outro lado, a que exalta a ‘diferença feminina’, propondo que as mulheres sejam julgadas 
por padrões da conceptualização da ‘mulher média’ (reasonable woman) e não por 
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parâmetros de formulação jurídica referentes ao ‘homem médio’ (reasonable man) (cit in 
Machado, 2004). 
Politicamente, devido ao simbolismo da igualdade que deve estar no centro do 
sistema legal, viés raciais, étnicos ou de género na aplicação da lei ameaçam o valor da 
igualdade que as pessoas atribuem a este sistema (Steffensmeier e Demuth, 2006). Assim 
sendo, saber se o sistema de justiça criminal ou outra qualquer instituição social é justa ou 
se é corrompida pelos referidos preconceitos raciais, étnicos ou de género tem sido uma 
preocupação crescente de diversas entidades (Steffensmeier e Demuth, 2006).  
De acordo com Graziano, Panter e Tanaka e Pennington e Hastie (1990, cit in Pope 
& Meyer, 1999), há um interesse público e profissional relativo às diferenças individuais 
entre os júris (neste estudo equiparados ao juízes) e como essas diferenças afectam o 
processo de tomada de decisão. Como Ellsworth (1993 cit in Pope & Meyer, 1999) refere, 
após diversos estudos, concluiu-se que há realmente diferenças individuais entre os júris 
que influenciam o processo de tomada de decisão. Essas diferenças incluem factores como 
traços de personalidade, atitudes, experiências passadas, bem como diferenças individuais 
quanto a crenças e conhecimento sobre o mundo social e como ele funciona (Pope & 
Meyer, 1999).  
No entanto, como revisões cuidadosas mostram (Steffensmeier e Demuth, 2006), 
há diversas falhas na literatura empírica quanto à punição criminal e os resultados de 
sentenças (considerada a decisão legal mais importante já que envolve o possível 
encarceramento e a perda de liberdade) sobretudo ao nível do género e da raça/etnia 
relativamente ao efeito do sexo dos arguidos. Deste modo, importa pois desenvolver este 
campo de estudos. Perceber o que está por detrás das considerações dos juízes e o que os 
leva a uma tomada de decisão são temáticas de extrema importância. 
Sexo dos arguidos 
Estudos anteriores a 1984 relativamente ao efeito do género na concessão de 
fiança, concluíram que o género não afecta a decisão dos juízes depois de controladas 
variáveis legais e extra-legais relevantes (cf. Nagel, 1983 cit in Turner & Johnson, 2006). 
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No entanto, Gruhl et al. (1984) examinaram a tomada de decisão de prisão, tendo 
encontrado evidências de que as mulheres são tratadas tão ou mais suavemente que os 
homens. 
Por outro lado, também Hagen et al. (1989) e Unneyer et al. (1980) não 
encontraram significados estatísticos que demonstram a diferenciação de género na 
sentença. 
Spohn (1990) obteve dados que suportam que os homens são mais sentenciados à 
prisão e que a sua pena é maior que a das mulheres.  
 Steury e Frank (1990 cit in Turner & Johnson, 2006) afirmam que as mulheres que 
se comportam de acordo com as expectativas culturais para o seu género (passivas, 
submissas, respeitáveis e apenas ingressando em crimes ‘femininos’) são beneficiadas no 
julgamento. Aquelas que exercem agressividade, tenacidade e cometem crimes violentos 
podem não receber o mesmo benefício no tratamento e podem, inclusive, ser tratadas mais 
severamente do que os homens (Visher, 1983 cit in Turner & Johnson, 2006).  
Famworth et al. (1991 cit in Turner & Johnson, 2006) alegam que ‘a evidência 
sugere uma tendência menos severa para sanções às mulheres, particularmente na decisão 
de prisão e as mulheres brancas parecem ser tratadas com particular deferência’ 
(Farnworth et al., 1991: 68 cit in Turner & Johnson, 2006). 
Também Katz e Spohn (1995 cit in Turner & Johnson, 2006), com uma amostra de 
ofensores violentos, concluíram que as mulheres são significativamente mais sentenciadas 
a não irem para a prisão do que os homens. 
A literatura científica pauta-se também por outros estudos que indicam que os júris 
mostram tendência para serem menos punitivos com as mulheres (Ackerman, McMahon 
& Fehr, 1984; Barnett & Feild, 1978; Mazzella & Feingold, 1994 cit in Beckham, Spay & 
Pietz, 2007).  
Há alguns estudos quantitativos que têm como objectivo examinar a interacção 
entre os efeitos do género e da raça na tomada de decisão em julgamento, tendo em conta 
variáveis legais (e.g., Spohn et al. 1985; Steffensmeier et al. 1998 cit in Steffensmeier & 
Demuth, 2006). Procura-se perceber se todas as mulheres arguidas recebem um melhor 
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tratamento do sistema de justiça independentemente da sua raça/etnia ou se isso apenas 
acontece com mulheres brancas e não com ‘mulheres de cor’, como alguns autores 
referem (Belknap 1996, p. 70; Farnworth & Teske 1995; Klein & Kress 1976 cit in 
Steffensmeier & Demuth, 2006). Spohn et al. (1985 cit in Steffensmeier & Demuth, 2006) 
encontraram que as mulheres negras são sentenciadas de forma menos punitivas do que os 
homens negros, mas recebem sentenças que são comparáveis aos homens brancos. 
Num estudo mais recente, Steffensmeier et al. (1998 cit in Steffensmeier & 
Demuth, 2006) concluíram – entre outros resultados – que as mulheres acusadas recebem 
melhor tratamento nas decisões do tribunal do que semelhantes masculinos (ou seja, 
homens da mesma raça/etnia). Encontram, portanto, um efeito consistente de género 
relativamente às penas menos punitivas percepcionado nas mulheres e que persiste não só 
além da raça mas também da idade. A única ocasião em que as mulheres recebem uma 
pena mais punitiva do que os homens, ocorre com jovens mulheres (abaixo dos 30 anos) 
quando são comparadas com ofensores masculinos mais velhos (acima dos 50 anos), 
sendo estas diferenças também pequenas. As mulheres que são encarceradas recebem uma 
pena de cerca de 22 meses, enquanto a pena dos homens é de cerca de 33 meses. Isto 
deve-se, sobretudo, ao tipo de crime que cometem (mais grave naqueles que ficam com 
penas maiores). Demonstraram, assim, que o efeito do género é mais poderoso do que o 
étnico. As mulheres são sentenciadas menos punitivamente do que os homens. 
Algumas mulheres também têm melhor tratamento porque os juízes interpretam o 
seu comportamento como sinal de remorso em comparação com os homens negros e 
hispânicos (Steffensmeier et al. 1998 cit in Steffensmeier & Demuth, 2006). Spohn e 
Beichner’s (2000 cit in Steffensmeier & Demuth, 2006) analisaram o efeito do género e da 
raça nos resultados de sentenças em diversos estados dos Estados Unidos da América e 
concluíram que as mulheres são melhor tratadas do que os homens, independentemente da 
sua raça. Albonetti (1997 cit in Steffensmeier & Demuth, 2006), na sua pesquisa com 
sentenças ligadas a drogas, reportou que as mulheres arguidas são sentenciadas menos 
arduamente dentro do seu grupo étnico.  
Alguns outros estudos também examinaram o viés provocado pelo género nas 
condenações (Farrington & Morris, 1983 cit in Turner & Johnson, 2006) e nos casos de 
liberdade condicional (Ghali & Chesney-Lind, 1986; Nagel et al., 1982 cit in Turner & 
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Johnson, 2006). Estes estudos sugerem que as mulheres arguidas são tratadas mais 
suavemente do que os homens.  
Alguns investigadores examinaram o efeito de género nas decisões 
correlacionando-o com outras variáveis. Por exemplo, Daly (1987 cit in Turner & 
Johnson, 2006) reportaram que ser casada e ter filhos é mais benéfico para as mulheres do 
que para os homens em tribunal. Kruttschnitt (1984 cit in Turner & Johnson, 2006) 
também encontrou efeitos semelhantes, observando que as mulheres são mais liberadas do 
que os homens quando a sua ofensa é menos grave e têm crianças sob sua 
responsabilidade. 
Esta diferença de tratamento entre homens e mulheres na justiça levou à criação 
das hipóteses ‘chivalry’ e ‘paternalist’. A primeira (Pollack, 1950 cit in Turner & 
Johnson, 2006) advoga a tese de que predominantemente os actores masculinos 
dominadores, no sistema de justiça criminal, têm um papel tradicional sobretudo contra as 
mulheres acusadas, tratando-as de forma mais suave do que aos homens acusados. Esta 
perspectiva assume que as mulheres são posicionadas num alto nível de estima porque são 
consideradas incapazes de comportamento criminal sério e que parte do papel masculino é 
protegê-las (Moulds, 1978 cit in Turner & Johnson, 2006). 
Alguns autores têm adoptado a variante ‘paternalist’ em vez da anterior. Estes 
referem-se às atitudes de homens que consideram as mulheres infantis e não totalmente 
responsáveis pelo seu comportamento ou que precisam de protecção (Crew, 1991 cit in 
Turner & Johnson, 2006). Tal como os autores da teoria anterior, também estes afirmam 
que os juízes e outros oficiais de tribunais tentam proteger as mulheres como ‘sexo mais 
fraco’ do estigma criminal ou poupam-nas na pena de prisão (Daly, 1987 cit in Turner & 
Johnson, 2006). No entanto, enquanto o paternalismo pode resultar em sanções menos 
severas para as mulheres, isso pode apenas impor penas mais duras para servir o propósito 
de manter as mulheres em papéis tradicionais e submissos (Horowitz & Pottieger, 1991 cit 
in Turner & Johnson, 2006). 
Quando as mulheres se comportam de acordo com os papéis tradicionais, 
submissos e puritanos, recebem um tratamento mais suave ou preferencial. No entanto, 
quando as mulheres violam essas expectativas, podem lidar com uma maior severidade 
que os homens (Visher, 1983; Horowitz & Pottieger, 1991 cit in Turner & Johnson, 2006). 
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Um pressuposto do ideal paternalist é chamado ‘evil woman’, afirmando que as mulheres 
que violam as expectativas do seu papel de género e se comportam desadequadamente são 
duplamente castigadas pela dupla violação das normas do seu género e das normas legais 
e, por consequência, é-lhes negado o que é concedido às mulheres que agem de acordo 
com as expectativas do seu género (Erez, 1992, p. 107 cit in Turner & Johnson, 2006). 
Importa, ainda, referir que as mulheres que cometem crimes tradicionalmente 
‘masculinos’, são tratadas mais duramente do que os homens (Chesney-Lind, 1987 cit in 
Turner & Johnson, 2006).  
Assim, tendo em conta o género, de uma forma geral, decisões menos punitivas 
podem ser atribuídas às mulheres porque os juízes as encaram como menos perigosas e 
pondo menos em risco a segurança da população do que aos homens; tendem a ver os 
crimes perpetuados por mulheres como uma reacção à própria vitimização (e.g., por 
homens coercivos ou drogas) e porque acreditam que os custos sociais da detenção das 
mulheres são mais elevados já que há maior probabilidade de terem crianças à sua 
responsabilidade, bem como problemas de saúde ou mentais que não poderão ser tratados 
na prisão (Steffensmeier et al. 1993 cit in Steffensmeier & Demuth, 2006). Além disso, as 
mulheres são percebidas como mais capazes de manter laços com a comunidade em 
comparação com os homens (e.g., com as crianças, pais) e mais ligadas a instituições 
convencionais que podem prevenir o envolvimento futuro em comportamentos criminais, 
ou seja, prevenir a reincidência (Daly, 1994 cit in Steffensmeier & Demuth, 2006).  
De uma forma geral, a literatura diz que os juízes tratam de forma diferente os 
homens e as mulheres acusados, sendo que as mulheres recebem um tratamento mais 
suave do que os homens (cf. Steury & Frank, 1990 cit in Turner & Johnson, 2006). 
Quando diferenças de género são encontradas na tomada de decisão criminal, o sistema 
normalmente é mais punitivo com os homens do que com as mulheres (Daly, 1994 cit in 
Turner & Johnson, 2006). Porém, as diferenças de género favorecendo as mulheres são 
mais frequentemente encontradas do que as diferenças de raça, favorecendo os brancos 
(Daly, 1989 cit in Turner & Johnson, 2006). Além disso, são aparentemente mais fortes na 
decisão de encarceramento do que em qualquer outra sentença, sendo as mulheres menos 
condenadas a prisão do que os homens (cf. Steffensmeier & Demuth, 2006).  
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Efeito da atractividade física 
A atractividade física no tribunal tem sido encarada como susceptível de 
influenciar as decisões judiciais (cf. Beckham, Spay & Pietz, 2007). Uma vasta literatura 
científica suporta a noção de que a atractividade influencia o resultado das audiências em 
tribunal (Burke et al., 1990; Kulka & Kessler; Piehl, 1977 cit in Beckham, Spay & Pietz, 
2007). Pesquisa anterior indica que arguidos fisicamente atraentes recebem sentenças 
menos punitivas do que aqueles que não o são (cf. Beckham, Spay & Pietz, 2007). No 
entanto, a literatura científica também indica que, em algumas situações, a atractividade 
pode ser uma desvantagem para os arguidos (Gerbasi, Zuckerman, & Reis, 1977; 
Seligman et al., 1977 cit in Beckham, Spay & Pietz, 2007). Ao longo do processo, a 
atractividade do arguido pode influenciar negativamente o veredicto de culpa e a 
severidade da sentença se o júri perceber que o arguido está a tentar tirar vantagem da sua 
aparência favorável (Smith & Hed, 1979 cit in Beckham, Spay & Pietz, 2007). Os júris 
também têm tendência a julgar mais punitivamente os arguidos atractivos se acreditarem 
que estes recorreram ao seu ‘bom aspecto’ para cometer o crime (Smith & Hed cit in 
Beckham, Spay & Pietz, 2007). 
Efeito da raça  
Albonetti (1992), depois de examinar 400 casos de assalto e roubo na Florida, 
reportou que a raça (e o género) não tinha efeito nas decisões judiciais quanto à 
diminuição das penas (cit in Turner & Johnson, 2006). Porém, há ainda estudos que 
demonstram que a raça do acusado e o tipo de crime podem influenciar as decisões do júri 
(cf. Pope & Meyer, 1999). No entanto, comparativamente aos efeitos da raça/etnia, os 
efeitos de género são mais comummente notórios e encontrados em estudos estatísticos de 
julgamentos (cf. Steffensmeier & Demuth, 2006).  
Sexo dos juízes 
Outros autores realçaram a relação entre o sexo do júri e os seus veredictos. 
Fischer (1997 cit in Beckham, Spay & Pietz, 2007) encontrou que as mulheres mais novas 
votam mais como culpado do que os homens mais novos. Além disso, impõem mais penas 
pesadas (i.e., pena de morte) para um arguido masculino e jovem. 
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Quando se trata do estabelecimento da concessão de uma fiança, os juízes têm em 
conta a seriedade do crime, antecedentes criminais e o estado do caso judicial (Inciardi, 
1984 cit in Turner & Johnson, 2006). Factores legais, como os enumerados anteriormente, 
podem legitimar a concessão de fiança (Senna & Siegel, 1996 cit in Turner & Johnson, 
2006). Factores como características demográficas e sociais como o sexo, a etnia, a raça e 
a classe social não devem interferir nessa decisão.  
Pope e Meyer (1999) concluíram que há diferenças significativas relativamente ao 
género, quanto à tomada de decisão em tribunal. Assim, numa fase anterior à da análise de 
todas as provas levadas a tribunal, os juízes parecem atribuir mais o veredicto de ‘culpado’ 
ao arguido, do que as juízas que se demonstram também menos seguras quanto à sua 
decisão final. Além disso, os juízes demonstram encarar as testemunhas como sendo mais 
credíveis do que as juízas.  
Kritzer e Uhlman (1977 cit in Gruhl, Spohn & Welch, 1981) tentaram relacionar o 
sexo dos juízes com as suas decisões e concluíram que as mulheres não se comportam de 
forma diferente dos homens. Por outro lado, Leader’s (1977 cit in Songer & Haire, 1994), 
concluiu que as mulheres em tribunal são mais liberais do que os homens, particularmente 
em áreas de bem-estar social. 
Há ainda alguns estudos que usaram o sexo do juiz como variável independente e 
originaram resultados confusos. Cook (1979 cit in Gruhl, Spohn & Welch, 1981) e 
Moulds (1980 cit in Gruhl, Spohn & Welch, 1981) produziram algumas evidências que 
suportam a ideia de que as atitudes serão diferentes quanto mais próximas as questões 
forem de papéis sexuais. Cook defende que a decisão judicial será diferente quando tem 
que lidar com problemas associados a papéis tipicamente femininos e Moulds difunde a 
ideia de que quando as mulheres recebem melhor tratamento em tribunal por parte dos 
juízes se deve, em parte, às suas atitudes chivalrous ou paternalistics.  
Como Gibson reportou, aqueles que são considerados como juízes mais liberais 
presumivelmente são mais receptivos ao interesse das classes sociais menos favorecidas, 
que são a maioria dos arguidos e, consequentemente, podem ser menos punitivos na sua 
convicção e sentença (1978 cit in Gruhl, Spohn & Welch, 1981). De uma forma geral, as 
juízas parecem ser menos punitivas numa fase inicial do processo judicial (decidir se são 
ou não culpados), mas mais punitivas na fase seguinte (decidir se são encarcerados ou 
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não) e tão punitivas como os juízes na terceira fase (determinar a severidade da sentença). 
As juízas são menos predispostas a condenar ofensores acusados de roubo, assalto ou 
qualquer ofensa sexual que não a violação mas condenam mais os acusados de auto-
roubo. Da mesma forma, condenam menos a prisão por causa de violação mas mais por 
assalto, burla, falsificação e posse de droga. No caso da violação, as juízas condenam mais 
do que os juízes mas menos à prisão ou com uma sentença menos punitiva. 
Assim, não se confirma a hipótese de que as juízas seriam menos punitivas do que 
os juízes. Não se encontra um padrão de acção. No entanto, encontram-se diferenças mais 
evidentes quando se tem em conta o género dos arguidos. 
Interacção entre o sexo dos juízes e o sexo dos arguidos 
No que respeita à interacção entre o sexo dos arguidos e o sexo dos juízes, a maior 
diferença diz respeito ao tratamento de arguidas. As juízas tendem a tratar arguidos e 
arguidas de forma mais semelhante do que os juízes. Enquanto juízes e juízas condenam 
arguidos de uma forma semelhante, os juízes condenam menos a prisão as arguidas. O 
que, aparentemente, vai de encontro a uma atitude paternalista e protectora que se 
enquadra na teoria paternalist explicada anteriormente. As juízas dão penas de prisão 
ligeiramente mais longas do que os homens às arguidas. Tal vai de encontro aos resultados 
de Wuensch et al. (1993 cit in Beckham, Spay & Pietz, 2007), que evidenciam que 
mulheres júris vêm os crimes como mais sérios do que os homens e que impõem penas 
mais pesadas para homens arguidos do que para as mulheres. 
Allen e Wall (1987 cit in Songer & Haire, 1994), estudaram os votos de juízes em 
quatro supremos tribunais e encontraram que quatro em cada cinco juízas votava a favor 
das preocupações das mulheres (favorecia o sexo feminino), fazendo com que sejam vistas 
como mais liberais. No entanto, o estudo é limitado devido ao pequeno número de 
mulheres e de casos presente no estudo, bem como a ausência de controlos. Numa 
tentativa de determinar o efeito nas mulheres juízas, Walker e Barrow (1985 cit in Songer 
& Haire, 1994) compararam as decisões de juízes e de juízas em tribunais federais. Os 
seus resultados apontam para a inexistência de diferenças significativas entre juízes e 
juízas. Do mesmo modo, em casos que envolvem preocupações femininas, a diferença 
entre homens e mulheres também não é significativa. Na área de liberdades pessoais e 
preocupações minoritárias, a diferença entre juízes e juízas é significativa. As diferenças 
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não foram na direcção esperada – os juízes foram mais apoiantes da posição liberal do que 
as juízas. Os resultados também indicam que as juízas defendem mais do que os homens 
as posições tomadas pelo governo. 
Efeito do sexo influenciado por outras variáveis, como a natureza do litígio 
Songer e Haire (1994), defendem que as posições parecem alterar-se consoante o 
tipo de crime. No caso da obscenidade, o sexo dos juízes parece não ter qualquer efeito 
numa votação mais liberal, quando outros factores são tidos em conta. Nos casos de busca 
e apreensão, o sexo dos juízes também não produziu qualquer efeito. Nos casos da 
discriminação laboral, o sexo dos juízes produziu um efeito que foi estatisticamente 
significativo. As juizas são mais predispostas que os juizes a apoiar a alegada vítima de 
discriminaçao laboral. Posteriormente, procuraram perceber se essa maior propensão se 
deve à maior simpatia pelas vítimas de discriminação de género ou se reflecte uma maior 
orientação pela protecção igualitária. Assim, concluiram que a introdução de mais juízas 
nos tribunais tem um impacto substancial na tomada de decisão dos casos de 
discriminação laboral mas não nos outros casos. Claramente, o género afecta o 
comportamento judicial de forma diferente de contexto para contexto, no processo de 
tomada de decisão (Songer & Haire, 1994). As juízas têm registos mais liberais do que os 
juízes em casos civis e as diferenças são estatisticamente significativas. Para casos 
económicos, o género não parece ser relevante. As juízas são, possivelmente, mais 
conservadoras nas áreas penais do que os homens (Songer & Johnson, 2007). 
Alguns estudos têm mostrado que as mulheres parecem interessar-se mais pelo 
crime, saúde e questões de bem-estar assim como questões mais femininas como o aborto, 
a prestação de cuidados a crianças, enquanto os homens são mais preocupados com a 
guerra, defesa e impostos (Hershey, 1977; Lee, 1976 cit in Gruhl, Spohn & Welch, 1981). 
Outros estudos defendem que as mulheres são mais liberais que os homens em alguns 
assuntos, incluindo a legalização da marijuana, amnistia para os desertores do Vietname, 
pena de morte, controlo de armas, aborto, responsabilidade feminina da família e 
prestação de cuidados; assuntos escolares, política estrangeira (Cook, 1979; Diamond, 
1977; Erikson & Luttbeg, 1973; Harris como citado em Lee, 1976; Soule & McGrath, 
1977 cit in Gruhl, Spohn & Welch, 1981). 
13 
 
Análises das decisões do Supremo Tribunal (Segal, 1984 cit in Songer & Haire, 
1994) nos casos de busca e apreensão e de casos de obscenedidade de um vasto leque de 
tribunais (Songer & Haire, 1992; McGuire, 1990; Hagle, 1989; Dudley, 1989 cit in Songer 
& Haire, 1994) sugerem que as diferenças nos factos dos casos antes de apelação nos 
tribunais podem explicar a substancial porção de variação nas decisões e nos votos 
individuais dos juízes. Do mesmo modo, outros estudos (Songer & Sheehan, 1992; Songer 
& Haire, 1992; Wheeler et al., 1987 cit in Songer & Haire, 1994) demonstram que a 
natureza do litígio afecta os votos liberais mesmo depois dos controlos introduzidos para 
outras características do caso e do background dos juízes. Assim, a apetência de um juíz 
tomar uma decisão liberal pode ser significativamente afectada por características 
específicas do caso e ser independente do efeito do género.  
Estes resultados encontram possíveis explicações na literatura científica, uma vez  
que esta refere a existência da Teoria Feminista do Direito (Feminist Legal Theory): Os 
defensores desta teoria argumentam que as mulheres advogadas e juízas têm uma diferente 
perspectiva da lei, empregam diferentes métodos e procuram diferentes resultados (em 
comparação com os homens) daqueles que a tradição legal é apologista. Gilligan (1982 cit 
in Songer & Haire, 1994), providencia algum suporte empírico para a defesa desta teoria. 
Descobriu diferenças na forma como homens e mulheres se percebem a si mesmos e ao 
seu ambiente e na forma como resolvem problemas morais. Concluiu que os homens 
tendem a definir-se a si mesmos através de uma separação, encarando a idade adulto com 
autonomia e realização individual, concebendo a moralidade em termos hierárquicos – 
uma escada.. Pelo contrário, as mulheres normalmente definem-se a si mesmas através de 
conexão com os outros e actividades de cuidado, percebendo a moralidade em termos de 
rede. 
Karst (1984 cit in Songer & Haire, 1994) conclui que a perspectiva das mulheres 
altera a concepção masculina de liberdade, que modula os valores da Constituição. O autor 
fundamenta que os princípios de liberdade, propriedade e igualdade tradicionalmente 
representam garantias de protecção da interferência dos outros; expressando um desejo de 
separação entre o governo como liberdades individuais em vez de direitos colectivos. Mas 
as juízas podem transformar esses princípios através da integração desses princípios como 
uma conexão entre cuidado e responsabilidade. Assim, o estado pode adquirir um dever 
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afirmativo para garantir que cada um dos seus membros tem a capacidade de participar 
totalmente na comunidade. 
Sherry (1986 cit in Songer & Haire, 1994) baseada no trabalho de Gilligan 
identificou características daquilo que se referencia como jurisprudência feminina. Uma 
jurisprudência que enfatiza as conexões, o contexto e responsabilidade seria feminina, mas 
afirmou, não necessariamente feminista.  
Deste modo, começam a desenhar-se algumas diferenças encontradas quanto aos 
juizes e às juizas. Estas podem dever-se a variados factores. Kritzer e Ulhman (1977 cit in 
Songer & Haire, 1994), por exemplo, escreveram que ‘o senso comum bem como a teoria 
sociológica sugere que as experiências de socialização dos homens e das mulheres são 
significativamente diferentes’. Estas diferenças, combinadas com normas culturais, 
argumentam, devem levar a diferentes comportamentos judiciais. Assim, apontam 
possíveis razões para eventuais diferenças que os actores judiciais demonstrem. 
Efeito das características dos juizes na tomada de decisão 
Songer e Johnson (2007) referem o ‘judge attribute model’, que utiliza as 
atribuições pessoais do juiz ou o seu background social como medida ou indicador da 
ideologia dos juízes num dado campo. O juiz transporta para tribunal uma ideologia que 
resulta do seu ‘nascimento, educação, socialização, carreira e afiliação partidária’ (Songer 
& Johnson, 2007). Assim, essa ideologia pode determinar como os juízes votam num dado 
caso (Songer & Johnson, 2007). A principal ideia é de que ‘as experiências de vida 
anteriores ao tribunal exercem um papel importante na moldagem de valores pessoais e 
preferências políticas dos juízes e que esses factores biográficos podem ser úteis para 
prever decisões judiciais’ (Songer & Johnson, 2007). 
Efeito das caracteristicas das vítmas na tomada de decisão 
A pesquisa científica demonstra igualmente que o sofrimento causado à vítima 
pode influenciar a decisão do júri (cf. Beckham, Spay & Pietz, 2007). No entanto, Winkel 
e Koppelaar (1991 cit in Wessel et al., 2006) encontraram evidência de que as vítimas de 
violação que mostram comportamento emotivo são julgadas de forma mais cuidada e 
menos responsável comparativamente às vítimas que não demonstram um comportamento 
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tão emotivo. Alguns estudos defendem a ideia de que se os júris se identificarem com o 
arguido, a sentença poderá ser menos severa (cf. Beckham, Spay & Pietz, 2007). 
Deste modo, face a alguns resultados tão contraditórios numa vasta literatura 
referente ao assunto, torna-se relevante aprofundar o conhecimento nesta área. Procura-se, 
com este estudo, recolher informação sobre a opinião da população no que diz respeito à 
percepção que detêm quanto ao binómio juiz/juíza e o que influenciará as suas tomadas de 
decisão para, posteriormente, analisar as suas percepções face a um caso específico que 
permitirá inferir a influência (ou não) dos estereótipos de género. 
Segundo a teoria das representações sociais, derivada das representações 
‘colectivas’ e ‘individuais’ de Durkheim (Campbell, Muncer & Coyle, 1991), há uma 
partilha de representações por vários indivíduos e, como tal, constitui-se uma realidade 
social que pode influenciar o comportamento individual (Jaspars & Fraser, 1984 cit in 
Campbell, Muncer & Coyle, 1991). Moscovici e Duveen (2000, cit in Stephens, 2007), 
referem que “uma representação social é um sistema de valores, ideias e práticas com duas 
funções: primeiro, estabelecer uma ordem que permitirá que os indivíduos se orientem e 
dominem o seu mundo material e social; e segundo, permitir que a comunicação entre os 
membros de uma comunidade tenha lugar, uma vez que lhes providencia um código para a 
troca social”. Deste modo, as representações sociais assumem duas funções fundamentais: 
a de categorizar e a de prescrever (Moscovici, 2003).  
A função de categorização existe uma vez que a representação social é “uma forma 
de conhecimento prático” (Jodelet, 1989, cit in Moscovci, 2003), capaz de organizar e 
padronizar pessoas, objectos e acontecimentos, permitindo a interpretação facilitada dos 
estímulos que nos rodeiam e permitindo, igualmente, a criação de uma base social comum 
para essa mesma interpretação. Assim, procuramos em cada estímulo elementos comuns a 
outros estímulos para conseguirmos incluí-los (com maior ou menor dificuldade) num 
determinado modelo que é mais ou menos partilhado pelas restantes pessoas. Por outro 
lado, a função de prescrição diz respeito ao poder retroactivo das representações, ou seja, 
ao modo como influencia a forma como interpretamos os referidos estímulos que nos 
rodeiam. Desta forma, a representação actua como uma estrutura pré-existente ao nosso 
pensamento e que “decreta o que deve ser pensado” (Moscovici, 2003). 
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Tendo em conta que o pensamento, comunicação e comportamento das pessoas 
são, em grande parte, moldados pelas representações sociais que possuem (Moscovici, 
2003) –, pode-se inferir que, a existirem diferenças de género acerca dos juízes e juízas se 
reflectirão em diferentes representações sociais para homens e mulheres relativamente a 
este conceito.  
Deste modo, as hipóteses a testar foram:  
1. Os homens e as mulheres têm representações sociais diferentes relativamente 
aos juízes e às juízas. 
2. O sexo do arguido influencia a opinião dos sujeitos relativamente aos 
juízes/juízas. 
3. O sexo dos juízes e o sexo dos arguidos influenciam a avaliação dos sujeitos 
relativamente a variáveis correspondentes ao processo judicial.  
4. O sexo dos sujeitos influencia as suas opiniões relativamente às características 
dos juízes/juízas e do processo judicial.  
II. Metodologia 
Amostra 
A amostra (de conveniência) constituiu-se por 120 indivíduos, sendo que 50 são do 
sexo masculino (41.7%) e 70 do sexo feminino (58.3%). A média de idades é de 36.08, 
estando compreendidas entre os 18 anos de idade e os 69 anos de idade. 117 sujeitos são 
de nacionalidade portuguesa e a maioria é casada ou vive em união de facto. 
Quanto às habilitações académicas, a maioria dos sujeitos tem uma licenciatura ou 
o Ensino Secundário completo e exercem funções laborais em Quadros Superiores de 
Administração e Serviços ou são estudantes. No que diz respeito à religião, a grande 
maioria é Católica, sendo maioritariamente não praticantes. A nível político, os sujeitos 
são maioritariamente de Centro (ou não têm qualquer tendência política) e quase todos os 
sujeitos indicaram não ter problemas com a justiça. 
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Questionário e Procedimento 
 Cada um dos participantes respondeu a uma das quatro versões existentes do 
questionário aplicado (cf. Anexo 1 – Questionário aplicado), sendo que a instrução era 
apenas a seguinte: “Este questionário insere-se numa investigação que está a ser 
realizada pela Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do 
Porto, com o objectivo de conhecer o que, hoje em dia, as pessoas pensam sobre a prática 
da Justiça em Portugal. É composto por escalas de opinião e o que se pede é para 
responder às perguntas, marcando com uma cruz a quadrícula que contém o algarismo 
que melhor corresponde à sua opinião. Deve responder de forma espontânea: não há 
respostas consideradas correctas ou erradas, o que nos interessa é a sua opinião. 
Pedimos, no entanto, que responda a todas as questões, senão não poderemos utilizar as 
suas respostas. Este questionário é anónimo, confidencial e destinado apenas à 
investigação científica”. Nenhum dos participantes sabia da existência de mais de uma 
versão do referido questionário e a maioria dos participantes completou o questionário em 
menos de 10 minutos.   
 Foram aplicadas quatro versões do mesmo questionário, tendo sido manipulada a 
variável referente ao sexo do juiz e a variável referente ao sexo do arguido. Desta forma, a 
versão 1 do questionário (cf. Anexo 1) era composta por um juiz e um arguido e a versão 2 
(cf. Anexo 2) por um arguido e uma juíza. Por outro lado, a versão 3 (cf. Anexo 3) 
constitui-se por uma arguida e um juiz e a versão 4 (cf. Anexo 4) compõe-se por uma juíza 
e uma arguida.  
O questionário foi construído com base no Bem Sex-Role Inventory – BSRI (Bem, 
1974), sendo que dos vinte itens masculinos e dos vinte itens femininos que o constituem, 
procedeu-se a uma selecção de seis itens de cada para a construção deste questionário. 
Recorreu-se também ao trabalho de Fiske e Glike (Fiske et al., 1999, 2002, 2007) uma vez 
que daí se extraíram os itens que dizem respeito a escalas de competência e de simpatia. 
Foram também incluídos, ainda, quatro itens para avaliar a opinião dos respondentes 
acerca do julgamento expresso. Para uma melhor clareza, descrevemos os itens de forma 
pormenorizada na secção seguinte. Por fim, recolheram-se igualmente variáveis sócio-
demográficas dos sujeitos.  
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Variáveis Dependentes 
Escala de Competência: Esta escala é composta por seis itens que pretendem 
avaliar, de forma indirecta, a percepção dos sujeitos relativamente à competência do/a 
juiz/juíza. Compõe-se pelos itens: competente, inteligente, auto-confiante, capaz, eficiente 
e hábil. A competência do/a juiz/a é medida com base numa escala de 7 pontos, em que é 
pedido ao sujeito que indique qual o ponto que melhor corresponde à sua opinião, sendo 
que o ponto 1 corresponde a Discordo totalmente e o ponto 7 a Concordo totalmente.  
Escala de Simpatia: Esta escala compõe-se igualmente por seis itens que procuram 
avaliar, de forma indirecta, a percepção dos sujeitos relativamente à competência do/a 
juiz/juíza. Compõe-se pelos itens: sincera, de bom carácter, calorosa, bem-intencionada e 
de confiança. A simpatia do/a juiz/a é medida com base numa escala de 7 pontos, em que 
é pedido ao sujeito que indique qual o ponto que melhor corresponde à sua opinião, sendo 
que o ponto 1 corresponde a Discordo totalmente e o ponto 7 a Concordo totalmente.  
Escala Masculina: Esta é uma escala que procura avaliar, de forma indirecta, a 
percepção dos sujeitos relativamente a características consideradas masculinas para 
descrever os/as juízes/juízas. Compõe-se pelos seguintes itens: autoritária, com 
personalidade forte, dominadora, predisposta a tomar riscos, agressiva e competitiva. A 
masculinidade do/a juiz/a é medida com base numa escala de 7 pontos, em que é pedido 
ao sujeito que indique qual o ponto que melhor corresponde à sua opinião, sendo que o 
ponto 1 corresponde a Discordo totalmente e o ponto 7 a Concordo totalmente.  
Escala Feminina: Esta é uma escala que procura avaliar, de forma indirecta, a 
percepção dos sujeitos relativamente a características consideradas femininas para 
descrever os/as juízes/juízas. Compõe-se pelos seguintes itens: predisposta a ouvir os 
outros, sensível às necessidades dos outros, compreensiva, com compaixão, meiga e 
ingénua.  A feminilidade do/a juiz/a é medida com base numa escala de 7 pontos, em que 
é pedido ao sujeito que indique qual o ponto que melhor corresponde à sua opinião, sendo 
que o ponto 1 corresponde a Discordo totalmente e o ponto 7 a Concordo totalmente.  
Justiça da Sentença: Este item procura avaliar a percepção dos sujeitos 
relativamente à justiça da sentença declarada pelo/a juiz/juíza. É avaliada através de uma 
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escala de Likert de 7 pontos, sendo que 1 corresponde a Totalmente injusta e o 7 a 
Totalmente justa. 
Severidade da pena: Este item procura avaliar a percepção dos sujeitos 
relativamente à severidade da pena sentenciada pelo/a juiz/juíza. É avaliada através de 
uma escala de Likert de 7 pontos, sendo que 1 corresponde a Demasiado leve e o 7 a 
Demasiado severa. 
Satisfação com a resolução do caso: Este item procura avaliar a satisfação dos 
sujeitos relativamente à resolução do caso apresentado. É avaliada através de uma escala 
de Likert de 7 pontos, sendo que 1 corresponde a Insatisfatória e o 7 a Satisfatória. 
Severidade do Juiz: Este item procura avaliar a percepção dos sujeitos 
relativamente à severidade do/a juiz/juíza. É avaliada através de uma escala de Likert de 7 
pontos, sendo que o 1 corresponde a Demasiado severo e o 7 a Demasiado leve. 
Plano experimental 
O plano experimental é um plano 2 (Sexo do respondente: masculino vs. feminino) 
x 2 (Sexo do arguido: masculino vs. feminino) x 2 (Sexo do juiz: masculino vs. feminino). 
III. Resultados e Discussão 
Começou-se por verificar a consistência interna das quatro escalas constantes do 
questionário, calculando os valores do Alpha de Cronbach. Assim, para a escala da 
Competência, obteve-se um valor de.86; para a escala da Simpatia um valor de .82; para a 
escala Feminina um valor de .80 e para a escala Masculina um valor de .64. Assim, 
verifica-se pois que todas as escalas reúnem uma boa consistência interna (com excepção 
da escala Masculina), o que permitiu agrupar os itens relativos a cada uma das referidas 
escalas (ver o Quadro 1).  
Quadro 1: Valores do Alpha de Cronbach. 
Escala Número de Itens Valor de Alpha de Cronbach 
Competência 6 .86 
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Simpatia 6 .82 
Feminina 6 .80 
Masculina 6 .63 
 
Tendo em conta o objectivo de verificar o grau de concordância dos sujeitos 
relativamente às variáveis utilizadas, apresentam-se no Quadro 2 as respectivas médias.  
Quadro 2: Valores médios e desvio padrão das variáveis analisadas. 
Itens a analisar Média Desvio Padrão 
Justiça da sentença 4,38 1,65 
Severidade da pena 4,24 1,47 
Satisfação com a resolução do caso 4,53 1,76 
Severidade do juiz 4,06 1,49 
Competência 4,55 1,09 
Simpatia 4,20 1,11 
Masculino 3,65 , 90 
Feminino 3,81 1,16 
 
Tal como se pode constatar no quadro acima apresentado, os sujeitos – em média – 
consideram que a sentença relativamente ao caso apresentado, nem é justa nem injusta, 
uma vez que o valor (X=4.38; DP=1.64) se encontra no ponto médio da escala. 
No que diz respeito à severidade da pena, tendo em conta que o valor é igualmente 
no ponto médio da escala (X=4.24; DP=1.47), os sujeitos não a consideram nem leve nem 
severa. Os sujeitos consideram que a resolução do caso proposto não é nem insatisfatória 
nem satisfatória (X=4.53; DP=1.76) e o mesmo se passa quando é pedida uma avaliação 
relativa à severidade do juiz, sendo que os sujeitos não o consideram nem severo nem 
tolerante (X=4.06; DP= 1.49). 
21 
 
A escala da competência assume igualmente uma avaliação média (X=4.55; 
DP=1.09), pelo que os sujeitos não percepcionam o/a juiz/juíza nem como incompetente 
nem como competente. Verifica-se o mesmo relativamente à escala de simpatia (X=4.20; 
DP=1.11), sendo o/a juiz/juíza considerado pelos sujeitos nem como antipático/a nem 
como simpático/a. Por outro lado, na escala de masculinidade os resultados encontram-se 
abaixo do ponto médio (X=3.65; DP=.90), pelo que os sujeitos tendem a discordar 
ligeiramente relativamente à avaliação da prestação do/a juiz/juíza nos itens que 
constituem a escala. O mesmo acontece na escala de feminilidade com valores abaixo do 
ponto médio da escala (X=3.80; DP=1.16) que sugerem igualmente um ligeiro discordar 
relativamente aos itens que a constituem.  
Assim, pode-se constatar que a escalas referentes à justiça da sentença, severidade 
da pena, satisfação com a resolução do caso, severidade do juiz, competência e simpatia 
obtêm valores mais acima dos pontos médios de cada uma das escalas. O mesmo não 
acontece com as escalas Feminina e Masculina têm resultados abaixo do valor médio de 
cada uma dessas mesmas escalas. Por outras palavras, a avaliação da justiça de sentença é 
mais acima do valor médio do que a avaliação da feminilidade e da masculinidade, que se 
encontram abaixo do valor médio.  
 De uma forma geral, os resultados sugerem então que os sujeitos tendem a assumir 
uma posição intermédia quando lhes é pedida uma avaliação da justiça da sentença, da 
severidade da pena, da satisfação com a resolução do caso e da severidade do/a juiz/juíza. 
Ou seja, os sujeitos demonstram-se passivos na avaliação destes itens, acabando por optar 
por uma resposta que não indicia nem um grau de concordância nem um grau de 
discordância. O mesmo se passa nos itens relativos à competência e à simpatia do/a 
juiz/juíza, uma vez que os sujeitos demonstram igualmente uma tendência de resposta que 
não elucida um grau de concordância nem de discordância. Assim, os sujeitos tendem a 
não considerar o/a juiz/juíza nem competente nem incompetente mas também não o/a 
consideram simpático/a nem antipático/a, em média. Além disso, os resultados 
encontrados sugerem que, em média, os sujeitos discordam ligeiramente dos itens 
considerados masculinos para caracterizar o/a juiz/juíza mas o mesmo acontece nos itens 
considerados femininos.  
22 
 
Posteriormente, procederam-se a outras análises estatísticas que permitiram retirar 
as conclusões explanadas mais à frente. Nomeadamente, concretizaram-se análises de 
variância das variáveis com o objectivo de obter interacções significativas entre si. 
No que diz respeito às variáveis Feminilidade, Masculinidade, Justiça da 
Sentença, Satisfação com a resolução do caso e Severidade do/a Juiz/a, não se 
encontraram nenhumas diferenças significativas. Assim, a análise de variância não 
evidenciou qualquer tipo de efeito devido ao sexo do respondente, ao sexo do/a juiz/juíza 
ou ao sexo do/a arguido/a.  
Competência 
 De acordo com o Quadro 3, pode-se verificar que os resultados indicam diferenças 
no que diz respeito à avaliação que os sujeitos fazem da competência do/a juiz/juíza, tendo 
em conta o sexo do arguido, bem como o sexo do próprio respondente.  
Quadro 3: Competência do/a juiz/juíza (1=incompetente; 7=competente).  
 Juiz Juíza 
 Arguido masculino Arguido Feminino Arguido 
Masculino 
Arguido Feminino 
Sujeito Masculino 4.75 4.47 4.40 5.19 
Sujeito Feminino 4.42 4.23 4.93 4.16 
 
A análise de variância 2 (Sexo do respondente: masculino vs. feminino) x 2 (Sexo 
do arguido: masculino vs. feminino) x 2 (Sexo do juiz: masculino vs. feminino) revelou 
apenas uma interacção significativa entre as três variáveis (F(1,112)=4.36; p=.039). A 
decomposição desta interacção indica que quando o juiz é do sexo feminino, as mulheres 
acham-na menos competente se o arguido é do sexo feminino do que quando o arguido é 
do sexo masculino (t(33) = -2.18; p = .04). Quando o juiz é do sexo feminino e o arguido 
também é do sexo feminino, as mulheres acham, menos do que os homens, que a juíza é 
competente (t(28) = 2.41; p = .02). Portanto, os homens acham uma juíza mais 
competente do que as mulheres quando se trata de julgar uma ré.  
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 Todas as outras diferenças não são significativas (p > .050). Assim, quando o juiz 
é do sexo feminino, os homens não diferenciam a sua avaliação relativa à competência, 
independentemente do arguido ser do sexo feminino ou do sexo masculino (t(23) = 1.90; 
p = .07). Além disso, os sujeitos não diferenciam a avaliação da competência de uma juíza 
quando o arguido é do sexo masculino (t(28) = - 1.56; p = .13). Quando se trata de um 
juiz, os homens não diferenciam a avaliação da sua competência, independentemente 
arguido ser do sexo feminino ou do sexo masculino (t(23) = - .59, p = .56). O mesmo 
acontece com as mulheres (t(33) = - .55; p = .58). Não se encontraram diferenças 
significativas relativamente aos casos em que o juiz é do sexo masculino e o arguido é do 
sexo feminino (t(28) = .61; p = .55). Os sujeitos também não diferenciam a sua avaliação 
da competência quando se trata de um juiz e um arguido do sexo masculino (t(28) = .82; p 
= .43). Os homens avaliam de igual forma a competência de um juiz do sexo masculino e 
de um juiz do sexo feminino, quando o arguido é do sexo feminino (t(23) = 1.47; p = .16), 
bem como quando o arguido é do sexo masculino (t(23) = -.88; p = .39). O mesmo se 
passa com as mulheres (t(33) = -.21; p = .83 e t(33) = 1.46; p = .15, respectivamente). 
Resumindo, os resultados indicam que uma juíza é vista pelas mulheres como 
menos competente quando está a julgar uma arguida.  
Simpatia 
A avaliação da simpatia do/a juiz/juíza por parte dos sujeitos, apresentou algumas 
variações, tendo em conta igualmente o sexo do sujeito (cf. Quadro 4).  
Quadro 4: Simpatia do/a Juiz/Juíza (1=antipático/a; 7=simpático/a). 
 
 Arguido Masculino Arguido Feminino 
Sujeito Masculino 4.24 4.37 
Sujeito Feminino 4.47 3.76 
 
A análise de variância 2 (Sexo do respondente: masculino vs. feminino) x 2 (Sexo 
do arguido: masculino vs. feminino) x 2 (Sexo do juiz: masculino vs. feminino) demonstra 
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apenas evidência de uma interacção entre o sexo do sujeito e o sexo do arguido, 
relativamente à simpatia (F(1,112) = 4.39, p = .04). Deste modo, os resultados 
demonstram que independentemente do sexo do juiz, as mulheres acham-no/a menos 
simpático/a quando o arguido é do sexo feminino do que os homens o/a acham (t(58) = 
2.02, p = .05). Além disso, demonstram ainda que independentemente do sexo do juiz, as 
mulheres acham-no/a mais antipático/a quando o arguido é do sexo feminino do que 
quando é do sexo masculino (t(68) = -2.89; p = .01). 
Todas as outras diferenças não são significativas (p > .050). Assim, 
independentemente do sexo do juiz, quando o arguido é do sexo masculino, os sujeitos 
não diferenciam a sua avaliação relativa à simpatia (t(58) = -.88; p = .39). As mulheres, 
independentemente do sexo do juiz, não diferenciam a sua avaliação relativa à simpatia 
em função do sexo do arguido (t(48) = .40; p = .69). 
Os resultados sugerem, assim, que as mulheres não apenas consideram as juízas 
menos competentes quando o arguido é uma mulher, mas também que elas julgam os 
juízes dos dois sexos como menos simpáticos quando o arguido é uma mulher. 
Severidade da Pena 
De acordo com o Quadro 5, pode-se verificar que os resultados indicam diferenças 
no que diz respeito à avaliação que os sujeitos fazem da severidade da pena, tendo em 
conta o sexo do arguido bem como o sexo do/a juiz/juíza.  
Quadro 5: Severidade da pena (1=demasiado leve; 7=demasiado severa). 
 Juiz  Juíza 
Arguido Masculino 4.57 3.77 
Arguido Feminino 3.97 4.67 
  
A análise de variância 2 (Sexo do respondente: masculino vs. feminino) x 2 (Sexo 
do arguido: masculino vs. feminino) x 2 (Sexo do juiz: masculino vs. feminino) demonstra 
evidência de uma única interacção entre o sexo do arguido e o sexo do juiz, relativamente 
à severidade da pena (F(1,112) = 7.08; p = .01). 
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Os resultados indicam que independentemente do sexo dos sujeitos, quando o 
arguido é do sexo masculino a pena é considerada menos severa quando o juiz é do sexo 
feminino do que quando o juiz é do sexo masculino (t(58) = -2.18, p = .033). Eles 
evidenciam, ainda, que quando o juiz é do sexo feminino a pena é considerada menos 
severa quando o arguido é do sexo masculino do que quando o arguido é do sexo feminino 
(t(58) = 2.63; p = .01). 
Todas as outras diferenças não são significativas (p > .050). Assim, quando o 
arguido é do sexo feminino, os sujeitos não diferenciam a avaliação da severidade da pena, 
sendo o juiz do sexo masculino (t(58) = 1.87; p = .07). Quando o juiz é do sexo 
masculino, os sujeitos também não diferenciam a avaliação relativa à severidade da pena, 
sendo o arguido do sexo feminino ou do sexo masculino (t(58) = -1.52; p = .14).  
Os resultados sugerem portanto que a mesma pena é considerada mais severa 
quando o arguido é do sexo feminino do que quando é do sexo masculino, pelo que se 
infere-se que os sujeitos esperariam mais condescendência por parte dos juízes. Tal vai de 
encontro à hipótese que diz que os juízes são considerados mais punitivos/mais severos do 
que as juízas, embora nos resultados do presente estudo apenas acontece com os arguidos 
masculinos (Abwender & Hough, 2001 cit in Beckham, Spay & Pietz, 2007). 
A expectativa dos respondentes de uma maior condescendência por parte dos 
juízes poderá ser associada ao facto que as mulheres, nomeadamente, consideram os juízes 
dos dois sexos menos simpáticos quando o arguido é uma mulher e as juízas, em 
particular, menos competentes quando o arguido é uma mulher. Uma análise das 
correlações entre as características dos juiz/as e a avaliação do julgamento, que 
apresentamos de seguida, permitirá perceber melhor os nossos resultados. 
Correlações  
 Procurou-se obter as correlações entre as escalas utilizadas para se verificar a 
existência de associações entre umas variáveis e outras. Assim, analisaram-se as 
correlações entre as características dos juízes (competência, simpatia, feminilidade e 
masculinidade); as correlações entre as variáveis relativas ao julgamento (justiça da 
sentença, a severidade da pena, a satisfação com a resolução do caso e a severidade do 
juiz) e, por fim, as correlações entre estes dois grupos de variáveis com o objectivo de 
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analisar em que medida as características dos juízes interferem com a avaliação do 
julgamento.  
 De acordo com o Quadro 6, podem-se verificar as correlações existentes 
relativamente a todas as características utilizadas, referentes aos juízes.  
Quadro 6: Correlações r de Pearson entre as características dos juízes (competência, 
simpatia, feminilidade e masculinidade).  
  
  Competência Simpatia Masculino Feminino 
Competência 1 ,78(**) ,43(**) ,56(**) 
Simpatia ,78(**) 1 ,21(*) ,76(**) 
Masculino ,43(**) ,21(*) 1 ,13 
Feminino ,56(**) ,76(**) ,13 1 
**  Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed). 
*  Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed). 
Tal como se pode observar no quadro acima apresentado, todas as escalas 
formadas a partir dos itens seleccionados para descrever os juízes, correlacionam-se entre 
si, à excepção das escalas de masculinidade e de feminilidade que receberam avaliações 
independentes (r=.13, ns). Assim, verifica-se uma correlação entre a escala da 
competência e a escala de simpatia (r=.78), bem como com a escala masculina (r=.43) e a 
escala feminina (r=.56). Por sua vez, a escala da simpatia correlaciona-se igualmente com 
a escala masculina (r=.21) e com a escala feminina (r=.76). Conclui-se assim que a 
avaliação da escala de competência poderá interferir com a avaliação da escala da 
simpatia, da escala masculina e da escala feminina (e vice-versa). Da mesma forma, a 
avaliação da escala da simpatia poderá interferir com a avaliação da escala masculina e 
feminina (e vice-versa). Além disso, o facto de o juiz ser visto como mais masculino ou 
mais feminino não apresenta interferência com a avaliação da sua simpatia e da sua 
competência, sendo estas últimas variáveis fortemente correlacionadas. No entanto, as 
relações entre a escala masculina, a competência e a simpatia são menos forte, sendo que 
tal pode ser derivado da consistência interna mais baixa na escala da masculinidade.  
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 Os valores correspondentes às correlações de Pearson relativamente às variáveis 
inerentes ao julgamento podem ser observados no Quadro 7.  
 
Quadro 7: Correlações r de Pearson entre as variáveis relativas ao julgamento (justiça da 
sentença, severidade da pena, satisfação com a resolução do caso, severidade dos juízes). 
  
Justiça da 
sentença 
Severidade da 
pena 
Satisfação com a 
resolução do 
caso 
Severidade do 
juiz 
Justiça da sentença 1 -,33(**) ,75(**) ,32(**) 
Severidade da pena -,33(**) 1 -,27(**) -,48(**) 
Satisfação com a resolução 
do caso 
,75(**) -,27(**) 1 ,24(**) 
Severidade do juiz ,32(**) -,48(**) ,24(**) 1 
**  Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed). 
Tal como se pode observar no quadro acima apresentado, as escalas 
correspondentes às variáveis relativas ao julgamento, correlacionam-se entre si. Assim, 
verifica-se uma correlação entre a justiça da sentença e a severidade da pena (r=-.33), bem 
como com a satisfação com a resolução do caso (r=.75) e a severidade do juiz (r=.32). Por 
sua vez, severidade da pena correlaciona-se igualmente com a satisfação com a resolução 
do caso (r=-.27) e com a severidade do juiz (r=-.48), que também se correlacionam entre 
si (r=.24). Conclui-se assim que a avaliação da justiça da sentença poderá interferir com a 
avaliação da severidade da pena, da satisfação com a resolução do caso e com a severidade 
do juiz (e vice-versa). Da mesma forma, a avaliação da severidade da pena poderá 
interferir com a avaliação da satisfação com a resolução do caso e com a severidade do 
juiz (e vice-versa), sendo que quanto mais severa é julgada a pena, tanto menos justa é 
avaliada, menos satisfatória é julgada a resolução do caso e menos tolerante é visto o/a 
juiz/a. 
No Quadro 8 apresentam-se as correlações entre as características dos juízes e a 
avaliação do julgamento do processo apresentado. 
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Quadro 8: Correlações r de Pearson entre as características dos juízes/as e a avaliação do 
julgamento.  
 
Justiça da 
sentença 
Severidade da 
pena 
Satisfação com a 
resolução do 
caso 
Severidade do 
juiz 
Competência ,48(**) -,21(*) ,52(**) ,20(*) 
Simpatia ,47(**) -,37(**) ,46(**) ,31(**) 
Masculino -,00 ,15 ,12 ,01 
Feminino ,41(**) -,36(**) ,45(**) ,38(**) 
 
Tal como se pode observar no quadro acima apresentado, todas as correlações 
entre as variáveis relativas ao processo judicial e as variáveis escolhidas para descrever os 
juízes são significativas, à excepção da escala de masculinidade (sendo que tal poderá ser 
atribuído ao seu baixo valor de consistência interna). Ou seja, as características dos juízes 
interferem na avaliação do próprio julgamento. Assim sendo, verifica-se que existe uma 
correlação entre a justiça da sentença e a competência (r=.48), bem como a simpatia 
(r=.47) e a escala feminina (r=.41). A severidade da pena correlaciona-se também com a 
competência (r=-.21), com a simpatia (r=.37) e com a escala feminina (r=-.36). A 
satisfação com a resolução do caso apresenta também correlações com a competência 
(r=.52), com a simpatia (r=.46) e com a escala feminina (r=.45). Por fim, a severidade do 
juiz está correlacionada com a competência (r=.20), com a simpatia (r=.31) e com a escala 
feminina (r=.38). Constata-se, deste modo, que a escala masculina não se encontra 
correlacionada com qualquer variável indicativa da avaliação do julgamento. Em suma, a 
competência, simpatia e feminilidade de um/a juiz/juíza interferem em todas as variáveis 
que permitem avaliar o julgamento do processo apresentado. 
No conjunto, os resultados sugerem que de uma forma geral, as mulheres 
consideram os juízes (independentemente do seu sexo) menos simpáticos com uma ré do 
que com um réu. Ou seja, os réus são encarados pelas mulheres como beneficiando de 
uma maior simpatia por parte de quem o está a julgar, em comparação com as rés. Uma 
vez que no estudo a pena é igual para os arguidos dos dois sexos, sabe-se apenas que as 
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mulheres acham que se devia ser mais tolerante quando o crime é perpetrado por uma 
mulher ou por um homem. Estes resultados permitem ainda inferir que as mulheres, se 
fossem membros de um júri, seriam mais benevolentes com um arguido de sexo feminino, 
o que vai de encontro aos resultados encontrados por Cook (1979), Diamond (1977), 
Erikson e Luttbeg (1973), Harris como citado em Lee (1976), Soule e McGrath (1977 cit 
in Gruhl, Spohn & Welch, 1981). 
 Além disso, as mulheres consideram as juízas menos competentes que os juízes. 
De acordo com Fischer (1997 cit in Beckham, Spay & Pietz, 2007), as juízas sentenciam 
um arguido como culpado mais que os juízes. Além disso, segundo Pope e Meyer (1999), 
as juízas mostram-se menos seguras da sua decisão final que os juízes. Embora os 
resultados encontrados pareçam ir de encontro aos resultados que pautam a literatura 
científica elucidada anteriormente, segundo Songer e Johnson (2007), as juízas são, 
possivelmente, mais conservadoras nas áreas penais que os homens. Assim, as figuras de 
poder masculinas associadas à aplicação da justiça são vistas pelas mulheres como mais 
competentes. 
Por fim, as juízas são ainda vistas pelos sujeitos de ambos os sexos como menos 
severas que os juízes, quando se tratam de arguidos do sexo masculino e também menos 
severas com os arguidos de sexo masculino do que com os arguidos de sexo feminino. 
Como referenciado anteriormente, sendo neste estudo a pena atribuída igual para o 
arguido masculino e o arguido feminino, esta observação sugere que se esperava que a 
juíza aja em conformidade com os resultados de Fischer (1997 cit in Beckham, Spay & 
Pietz, 2007), segundo os quais as juízas impõem penas mais pesadas a um réu do que a 
uma ré, ou com os resultados de Moulds (1980 cit in Gruhl, Spohn & Welch, 1981), 
segundo os quais as juízas seriam mais severas com as arguidas do que os juízes.  
IV. Conclusão 
Ao contrário do que se poderia esperar, os sujeitos não consideram que os/as 
juízes/juízas possam ser caracterizados nem como masculinos nem como femininos. Além 
disso, não demonstraram diferenças nas variáveis de Justiça da Sentença, Satisfação com 
a resolução do caso e Severidade do/a Juiz/a.  
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 De uma forma geral, encontraram-se diferenças significativas entre os sujeitos, no 
que diz respeito à avaliação de características dos/das juízes/juízas e do processo judicial 
apresentado. A posição mais crítica aparece associada às respostas das mulheres, uma vez 
que estas consideram uma juíza menos competente quando está a julgar uma arguida. 
Além disso, consideram que uma arguida padece de uma falta de simpatia por parte dos 
juízes, independentemente do seu sexo. Assim, temos uma posição feminina que 
demonstra uma percepção de que as arguidas não têm um julgamento isento de antipatia, 
bem como são julgadas de uma forma mais incompetente quando se trata de uma juíza 
encarregue do seu processo. Em suma, os sujeitos consideram que as arguidas têm falta de 
simpatia por parte dos juízes de ambos os sexos, bem como falta de competência das 
juízas que as julgam e que também atribuem penas mais consideradas como mais severas, 
do que aquelas que são atribuídas aos arguidos de sexo masculino.  
De uma forma geral, os sujeitos consideram que os arguidos de sexo masculino 
beneficiam de uma severidade menor na sua pena quando são julgados por uma juíza, do 
que quando são julgados por um juiz. Isto poderia ir de encontro ao facto de as mulheres 
considerarem que as juízas são mais antipáticas com as arguidas e menos competentes 
também com elas. O mesmo se passa, quando os resultados evidenciam que a pena dada 
por uma juíza é menos severa para um arguido do que para uma arguida.  
 Denota-se, então, uma solidariedade dos sujeitos do sexo feminino com uma 
arguida, evidenciando que a arguida não passará de uma vítima da antipatia e 
incompetência dos juízes que têm o seu processo judicial.  Assim, há pois a representação 
social das mulheres bastante coerente, mostrando que se consideram como potenciais 
vítimas do sistema jurídico, sobretudo se o seu processo for dirigido por uma juíza 
misógina.  
No que diz respeito às limitações do estudo, salienta-se o facto da possibilidade de 
o questionário utilizado não ser composto pelos melhores itens para avaliar o que se 
queria, uma vez que foram apenas seleccionados alguns do questionário original. Além 
disso, o questionário era igualmente grande – de acordo com as opiniões verbalizadas 
pelos sujeitos – o que pode ter contribuído para uma falhar de sinceridade nas respostas 
finais. Além disso, a amostra foi de conveniência e não foi controlado o equilíbrio 
numérico de respondentes para cada um dos sexos e cada uma das versões do 
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questionário, o que também pode igualmente ter influenciado os resultados obtidos. Deste 
modo, seria relevante a replicação de um estudo semelhante ao apresentando, com uma 
amostra maior e diminuindo as limitações que este apresentou.  
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Anexos 
Anexo 1: Exemplar da versão 1 do questionário aplicado.  
                                                                              Questionário n.º_____ 
 Este questionário insere-se numa investigação que está a ser realizada pela 
Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto, com o 
objectivo de conhecer o que, hoje em dia, as pessoas pensam sobre a prática da Justiça 
em Portugal. 
 É composto por escalas de opinião e o que se pede é para responder às 
perguntas, marcando com uma cruz a quadrícula que contém o algarismo que melhor 
corresponde à sua opinião. Deve responder de forma espontânea: não há respostas 
consideradas correctas ou erradas, o que nos interessa é a sua opinião. Pedimos, no 
entanto, que responda a todas as questões, senão não poderemos utilizar as suas 
respostas. Este questionário é anónimo, confidencial e destinado apenas à investigação 
científica. 
  Obrigada pela sua colaboração. 
 
Dados Demográficos: 
Sexo:  Masculino         Feminino      
Idade: _ _ anos 
Nacionalidade: ____________________________ 
Estado Civil:  
 Solteiro(a) 
 Casado(a), União de Facto 
 Viúvo(a), Divorciado(a) 
 
Grau de Escolaridade: _______________________ 
Profissão: _________________________________ 
Religião: __________________________________ Sem      
Não-praticante 1 2 3 4 5 6 7 Praticante 
 
Tendência política:  
Extrema Esquerda 1 2 3 4 5 6 7 Extrema Direita 
 
Já teve problemas com a Justiça:                       Sim         Não      
 
Vai agora ter a oportunidade de ler um artigo transcrito de um relato de um caso 
judicial, publicado num Jornal conhecido a 20/06/2000. Pedimos que o leia atentamente 
e reflicta sobre o tema e as questões abordadas.   
 
 
“Joaquim S., 38 anos de idade, é funcionário, há cerca de 20 anos, do 
estabelecimento de tipo papelaria/tabacaria, propriedade de Paulo M.  . Segundo 
consta da denúncia, o acusado terá subtraído para si, dinheiro encontrado na caixa 
registadora da referida loja, a saber, uma quantia de 1200 euros, pertencentes ao dono 
da referida loja. Como esta tem câmaras de vigilância, não há dúvida quanto à autoria 
do crime. 
Quando interrogado em Juízo, o réu confirmou os factos. Alegou, contudo, que 
foi um acto de desespero, na medida em que o filho menor está hospitalizado e não tem 
fundos para pagar as despesas. A confissão do réu é prova significativa, ainda mais 
quando corroborada pelo restante das provas colhidas. 
A vítima, Paulo M., argumentou que o réu agiu de má fé, que o dinheiro sempre 
foi deixado na caixa, sem qualquer tipo de controlo, já que a relação entre ambos 
sempre se caracterizou pela total confiança. Alegou, ainda, que se Joaquim S. estava 
com dificuldades económicas, poderia ter-lhe explicado a situação e tudo se resolveria 
de uma forma adequada. 
O art. 203º do Código Penal, estipula que quem cometer facto tipificado como 
crime de furto, incorre numa pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa. Tendo 
em conta o anteriormente exposto e atendendo à situação de dificuldade vivenciada 
pelo acusado, o Meritíssimo Juiz Dr. Carlos Fonseca, declarou que o arguido deverá 
cumprir uma pena de 60 dias de prisão, sendo que os restantes deverão pautar-se por 
um pagamento da dívida ao lesado, em prestações a definir por ambos.” 
 
 
 
  
Com base no texto que acaba de ler, responda, por favor, às questões que se seguem. 
 
Em primeiro lugar, pedimos-lhe que indique em que medida os atributos abaixo 
propostos são relevantes para caracterizarem o juiz que pronunciou a sentença. Para 
responder marque com uma cruz (e apenas uma) a quadrícula que contém o algarismo 
que melhor corresponde à sua opinião, sem omitir nenhum item, sabendo que os pontos 
da escala correspondem às posições que vão de 1=discordo totalmente a 7=concordo 
totalmente. 
Na minha opinião, o juiz que pronunciou a sentença revelou ser uma pessoa:  
 
Calorosa 1 2 3 4 5 6 7 
 
Hábil 1 2 3 4 5 6 7 
 
Meiga 1 2 3 4 5 6 7 
 
Autoritária 1 2 3 4 5 6 7 
 
Agressiva 1 2 3 4 5 6 7 
 
Predisposta a ouvir os outros 1 2 3 4 5 6 7 
 
Sincera 1 2 3 4 5 6 7 
 
Sensível às necessidades dos outros 1 2 3 4 5 6 7 
 
Bem intencionada 1 2 3 4 5 6 7 
 
Inteligente 1 2 3 4 5 6 7 
 
Capaz 1 2 3 4 5 6 7 
 
De bom carácter 1 2 3 4 5 6 7 
 
Competitiva 1 2 3 4 5 6 7 
 
Amável 1 2 3 4 5 6 7 
 
De confiança 1 2 3 4 5 6 7 
 
Com uma personalidade forte 1 2 3 4 5 6 7 
 
Competente 1 2 3 4 5 6 7 
 
Compreensiva 1 2 3 4 5 6 7 
 
Predisposta a tomar riscos 1 2 3 4 5 6 7 
 
Eficiente 1 2 3 4 5 6 7 
 
Com compaixão 1 2 3 4 5 6 7 
 
Dominadora 1 2 3 4 5 6 7 
 
Auto-confiante 1 2 3 4 5 6 7 
 
Ingénua 1 2 3 4 5 6 7 
 
 
 
Pedimos-lhe, agora, que indique em que medida os atributos abaixo propostos 
são relevantes para caracterizarem a resolução do caso judicial apresentado 
anteriormente. Para responder marque com uma cruz (e apenas uma) a quadrícula que 
contém o algarismo que melhor corresponde à sua opinião, sem omitir nenhum item.  
 
A sentença é 
 
Injusta 1 2 3 4 5 6 7 Justa 
 
A pena é 
 
Demasiada leve 1 2 3 4 5 6 7 Demasiada severa 
 
A resolução do caso é 
 
Insatisfatória 1 2 3 4 5 6 7 Satisfatória 
 
O juíz foi 
 
Demasiado Severo 1 2 3 4 5 6 7 Demasiado Tolerante 
 
 
Obrigado pela colaboração. 
  
 
Anexo 2: Exemplar da versão 2 do questionário aplicado.  
                                                                              Questionário n.º_____ 
 Este questionário insere-se numa investigação que está a ser realizada pela 
Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto, com o 
objectivo de conhecer o que, hoje em dia, as pessoas pensam sobre a prática da Justiça 
em Portugal. 
 É composto por escalas de opinião e o que se pede é para responder às 
perguntas, marcando com uma cruz a quadrícula que contém o algarismo que melhor 
corresponde à sua opinião. Deve responder de forma espontânea: não há respostas 
consideradas correctas ou erradas, o que nos interessa é a sua opinião. Pedimos, no 
entanto, que responda a todas as questões, senão não poderemos utilizar as suas 
respostas. Este questionário é anónimo, confidencial e destinado apenas à investigação 
científica. 
  Obrigada pela sua colaboração. 
 
Dados Demográficos: 
Sexo:  Masculino         Feminino      
Idade: _ _ anos 
Nacionalidade: ____________________________ 
Estado Civil:  
 Solteiro(a) 
 Casado(a), União de Facto 
 Viúvo(a), Divorciado(a) 
 
Grau de Escolaridade: _______________________ 
Profissão: _________________________________ 
Religião: __________________________________ Sem      
Não-praticante 1 2 3 4 5 6 7 Praticante 
 
Tendência política:  
  
 
Extrema Esquerda 1 2 3 4 5 6 7 Extrema Direita 
 
Já teve problemas com a Justiça:                       Sim         Não      
 
 
Vai agora ter a oportunidade de ler um artigo transcrito de um relato de um caso 
judicial, publicado num Jornal conhecido a 20/06/2000. Pedimos que o leia atentamente 
e reflicta sobre o tema e as questões abordadas.   
 
 
 
“Joaquim S., 38 anos de idade, é funcionário, há cerca de 20 anos, do estabelecimento 
de tipo papelaria/tabacaria, propriedade de Paulo M.  . Segundo consta da denúncia, o 
acusado terá subtraído para si, dinheiro encontrado na caixa registadora da referida 
loja, a saber, uma quantia de 1200 euros, pertencentes ao dono da referida loja. Como 
esta tem câmaras de vigilância, não há dúvida quanto à autoria do crime. 
Quando interrogado em Juízo, o réu confirmou os factos. Alegou, contudo, que foi um 
acto de desespero, na medida em que o filho menor está hospitalizado e não tem fundos 
para pagar as despesas. A confissão do réu é prova significativa, ainda mais quando 
corroborada pelo restante das provas colhidas. 
A vítima, Paulo M., argumentou que o réu agiu de má fé, que o dinheiro sempre foi 
deixado na caixa, sem qualquer tipo de controlo, já que a relação entre ambos sempre 
se caracterizou pela total confiança. Alegou, ainda, que se Joaquim S. estava com 
dificuldades económicas, poderia ter-lhe explicado a situação e tudo se resolveria de 
uma forma adequada. 
O art. 203º do Código Penal, estipula que quem cometer facto tipificado como crime de 
furto, incorre numa pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa. Tendo em conta o 
anteriormente exposto e atendendo à situação de dificuldade vivenciada pelo acusado, 
a Meritíssima Juíza Drª. Carla Fonseca, declarou que o arguido deverá cumprir uma 
pena de 60 dias de prisão, sendo que os restantes deverão pautar-se por um pagamento 
da dívida ao lesado, em prestações a definir por ambos.” 
 
 
  
 
 
 
 
Com base no texto que acaba de ler, responda, por favor, às questões que se seguem. 
 
Em primeiro lugar, pedimos-lhe que indique em que medida os atributos abaixo 
propostos são relevantes para caracterizarem a juíza que pronunciou a sentença. Para 
responder marque com uma cruz (e apenas uma) a quadrícula que contém o algarismo 
que melhor corresponde à sua opinião, sem omitir nenhum item, sabendo que os pontos 
da escala correspondem às posições que vão de 1=discordo totalmente a 7=concordo 
totalmente. 
Na minha opinião, a juíza que pronunciou a sentença revelou ser uma pessoa:  
 
Calorosa 1 2 3 4 5 6 7 
 
Hábil 1 2 3 4 5 6 7 
 
Meiga 1 2 3 4 5 6 7 
 
Autoritária 1 2 3 4 5 6 7 
 
Agressiva 1 2 3 4 5 6 7 
 
Predisposta a ouvir os outros 1 2 3 4 5 6 7 
 
Sincera 1 2 3 4 5 6 7 
 
Sensível às necessidades dos outros 1 2 3 4 5 6 7 
 
Bem intencionada 1 2 3 4 5 6 7 
 
Inteligente 1 2 3 4 5 6 7 
 
Capaz 1 2 3 4 5 6 7 
 
De bom carácter 1 2 3 4 5 6 7 
 
Competitiva 1 2 3 4 5 6 7 
 
  
 
Amável 1 2 3 4 5 6 7 
 
De confiança 1 2 3 4 5 6 7 
 
Com uma personalidade forte 1 2 3 4 5 6 7 
 
Competente 1 2 3 4 5 6 7 
 
Compreensiva 1 2 3 4 5 6 7 
 
Predisposta a tomar riscos 1 2 3 4 5 6 7 
 
Eficiente 1 2 3 4 5 6 7 
 
Com compaixão 1 2 3 4 5 6 7 
 
Dominadora 1 2 3 4 5 6 7 
 
Auto-confiante 1 2 3 4 5 6 7 
 
Ingénua 1 2 3 4 5 6 7 
 
 
 
Pedimos-lhe, agora, que indique em que medida os atributos abaixo propostos 
são relevantes para caracterizarem a resolução do caso judicial apresentado 
anteriormente. Para responder marque com uma cruz (e apenas uma) a quadrícula que 
contém o algarismo que melhor corresponde à sua opinião, sem omitir nenhum item.  
 
A sentença é 
 
Injusta 1 2 3 4 5 6 7 Justa 
 
A pena é 
 
Demasiada leve 1 2 3 4 5 6 7 Demasiada severa 
 
A resolução do caso é 
 
Insatisfatória 1 2 3 4 5 6 7 Satisfatória 
 
A juíza foi 
 
Demasiado Severa 1 2 3 4 5 6 7 Demasiado Tolerante 
 
 
Obrigado pela colaboração. 
  
 
Anexo 3: Exemplar da versão 3 do questionário aplicado.  
                                                                              Questionário n.º_____ 
 Este questionário insere-se numa investigação que está a ser realizada pela 
Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto, com o 
objectivo de conhecer o que, hoje em dia, as pessoas pensam sobre a prática da Justiça 
em Portugal. 
 É composto por escalas de opinião e o que se pede é para responder às 
perguntas, marcando com uma cruz a quadrícula que contém o algarismo que melhor 
corresponde à sua opinião. Deve responder de forma espontânea: não há respostas 
consideradas correctas ou erradas, o que nos interessa é a sua opinião. Pedimos, no 
entanto, que responda a todas as questões, senão não poderemos utilizar as suas 
respostas. Este questionário é anónimo, confidencial e destinado apenas à investigação 
científica. 
  Obrigada pela sua colaboração. 
 
Dados Demográficos: 
Sexo:  Masculino         Feminino      
Idade: _ _ anos 
Nacionalidade: ____________________________ 
Estado Civil:  
 Solteiro(a) 
 Casado(a), União de Facto 
 Viúvo(a), Divorciado(a) 
 
Grau de Escolaridade: _______________________ 
Profissão: _________________________________ 
Religião: __________________________________ Sem      
Não-praticante 1 2 3 4 5 6 7 Praticante 
 
Tendência política:  
  
 
Extrema Esquerda 1 2 3 4 5 6 7 Extrema Direita 
 
Já teve problemas com a Justiça:                       Sim         Não      
 
Vai agora ter a oportunidade de ler um artigo transcrito de um relato de um caso 
judicial, publicado num Jornal conhecido a 20/06/2000. Pedimos que o leia atentamente 
e reflicta sobre o tema e as questões abordadas.   
 
“Margarida S., 38 anos de idade, é funcionária, há cerca de 20 anos, do 
estabelecimento de tipo papelaria/tabacaria, propriedade de Paulo M.. Segundo consta 
da denúncia, a acusada terá subtraído para si, dinheiro encontrado na caixa 
registadora da referida loja, a saber, uma quantia de 1200 euros, pertencentes ao dono 
da referida loja. Como esta tem câmaras de vigilância, não há dúvida quanto à autoria 
do crime. 
Quando interrogada em Juízo, a ré confirmou os factos. Alegou, contudo, que foi um 
acto de desespero, na medida em que o filho menor está hospitalizado e não tem fundos 
para pagar as despesas. A confissão da ré é prova significativa, ainda mais quando 
corroborada pelo restante das provas colhidas. 
A vítima, Paulo M., argumentou que a ré agiu de má fé, que o dinheiro sempre foi 
deixado na caixa, sem qualquer tipo de controlo, já que a relação entre ambos sempre 
se caracterizou pela total confiança. Alegou, ainda, que se Margarida S. estava com 
dificuldades económicas, poderia ter-lhe explicado a situação e tudo se resolveria de 
uma forma adequada. 
O art. 203º do Código Penal, estipula que quem cometer facto tipificado como crime de 
furto, incorre numa pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa. Tendo em conta o 
anteriormente exposto e atendendo à situação de dificuldade vivenciada pela acusada, 
o Meritíssimo Juiz Dr. Carlos Fonseca, declarou que a arguida deverá cumprir uma 
pena de 60 dias de prisão, sendo que os restantes deverão pautar-se por um pagamento 
da dívida ao lesado, em prestações a definir por ambos.” 
 
 
 
 
  
 
 
Com base no texto que acaba de ler, responda, por favor, às questões que se seguem. 
 
Em primeiro lugar, pedimos-lhe que indique em que medida os atributos abaixo 
propostos são relevantes para caracterizarem o juiz que pronunciou a sentença. Para 
responder marque com uma cruz (e apenas uma) a quadrícula que contém o algarismo 
que melhor corresponde à sua opinião, sem omitir nenhum item, sabendo que os pontos 
da escala correspondem às posições que vão de 1=discordo totalmente a 7=concordo 
totalmente. 
Na minha opinião, o juiz que pronunciou a sentença revelou ser uma pessoa:  
 
Calorosa 1 2 3 4 5 6 7 
 
Hábil 1 2 3 4 5 6 7 
 
Meiga 1 2 3 4 5 6 7 
 
Autoritária 1 2 3 4 5 6 7 
 
Agressiva 1 2 3 4 5 6 7 
 
Predisposta a ouvir os outros 1 2 3 4 5 6 7 
 
Sincera 1 2 3 4 5 6 7 
 
Sensível às necessidades dos outros 1 2 3 4 5 6 7 
 
Bem intencionada 1 2 3 4 5 6 7 
 
Inteligente 1 2 3 4 5 6 7 
 
Capaz 1 2 3 4 5 6 7 
 
De bom carácter 1 2 3 4 5 6 7 
 
Competitiva 1 2 3 4 5 6 7 
 
Amável 1 2 3 4 5 6 7 
 
De confiança 1 2 3 4 5 6 7 
 
  
 
Com uma personalidade forte 1 2 3 4 5 6 7 
 
Competente 1 2 3 4 5 6 7 
 
Compreensiva 1 2 3 4 5 6 7 
 
Predisposta a tomar riscos 1 2 3 4 5 6 7 
 
Eficiente 1 2 3 4 5 6 7 
 
Com compaixão 1 2 3 4 5 6 7 
 
Dominadora 1 2 3 4 5 6 7 
 
Auto-confiante 1 2 3 4 5 6 7 
 
Ingénua 1 2 3 4 5 6 7 
 
 
 
Pedimos-lhe, agora, que indique em que medida os atributos abaixo propostos 
são relevantes para caracterizarem a resolução do caso judicial apresentado 
anteriormente. Para responder marque com uma cruz (e apenas uma) a quadrícula que 
contém o algarismo que melhor corresponde à sua opinião, sem omitir nenhum item.  
 
A sentença é 
 
Injusta 1 2 3 4 5 6 7 Justa 
 
A pena é 
 
Demasiada leve 1 2 3 4 5 6 7 Demasiada severa 
 
A resolução do caso é 
 
Insatisfatória 1 2 3 4 5 6 7 Satisfatória 
 
O juíz foi 
 
Demasiado Severo 1 2 3 4 5 6 7 Demasiado Tolerante 
 
 
Obrigado pela colaboração. 
 
  
 
Anexo 4: Exemplar da versão 4 do questionário aplicado.  
                                                                              Questionário n.º_____ 
 Este questionário insere-se numa investigação que está a ser realizada pela 
Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto, com o 
objectivo de conhecer o que, hoje em dia, as pessoas pensam sobre a prática da Justiça 
em Portugal. 
 É composto por escalas de opinião e o que se pede é para responder às 
perguntas, marcando com uma cruz a quadrícula que contém o algarismo que melhor 
corresponde à sua opinião. Deve responder de forma espontânea: não há respostas 
consideradas correctas ou erradas, o que nos interessa é a sua opinião. Pedimos, no 
entanto, que responda a todas as questões, senão não poderemos utilizar as suas 
respostas. Este questionário é anónimo, confidencial e destinado apenas à investigação 
científica. 
  Obrigada pela sua colaboração. 
 
Dados Demográficos: 
Sexo:  Masculino         Feminino      
Idade: _ _ anos 
Nacionalidade: ____________________________ 
Estado Civil:  
 Solteiro(a) 
 Casado(a), União de Facto 
 Viúvo(a), Divorciado(a) 
 
Grau de Escolaridade: _______________________ 
Profissão: _________________________________ 
Religião: __________________________________ Sem      
Não-praticante 1 2 3 4 5 6 7 Praticante 
 
Tendência política:  
  
 
Extrema Esquerda 1 2 3 4 5 6 7 Extrema Direita 
 
Já teve problemas com a Justiça:                       Sim         Não      
 
Vai agora ter a oportunidade de ler um artigo transcrito de um relato de um caso 
judicial, publicado num Jornal conhecido a 20/06/2000. Pedimos que o leia atentamente 
e reflicta sobre o tema e as questões abordadas.   
 
“Margarida S., 38 anos de idade, é funcionária, há cerca de 20 anos, do 
estabelecimento de tipo papelaria/tabacaria, propriedade de Paulo M.. Segundo consta 
da denúncia, a acusada terá subtraído para si, dinheiro encontrado na caixa 
registadora da referida loja, a saber, uma quantia de 1200 euros, pertencentes ao dono 
da referida loja. Como esta tem câmaras de vigilância, não há dúvida quanto à autoria 
do crime. 
Quando interrogada em Juízo, a ré confirmou os factos. Alegou, contudo, que foi um 
acto de desespero, na medida em que o filho menor está hospitalizado e não tem fundos 
para pagar as despesas. A confissão da ré é prova significativa, ainda mais quando 
corroborada pelo restante das provas colhidas. 
A vítima, Paulo M., argumentou que a ré agiu de má fé, que o dinheiro sempre foi 
deixado na caixa, sem qualquer tipo de controlo, já que a relação entre ambos sempre 
se caracterizou pela total confiança. Alegou, ainda, que se Margarida S. estava com 
dificuldades económicas, poderia ter-lhe explicado a situação e tudo se resolveria de 
uma forma adequada. 
O art. 203º do Código Penal, estipula que quem cometer facto tipificado como crime de 
furto, incorre numa pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa. Tendo em conta o 
anteriormente exposto e atendendo à situação de dificuldade vivenciada pela acusada, 
a Meritíssima Juíza Drª. Carla Fonseca, declarou que a arguida deverá cumprir uma 
pena de 60 dias de prisão, sendo que os restantes deverão pautar-se por um pagamento 
da dívida ao lesado, em prestações a definir por ambos.” 
 
 
 
  
 
 
 
Com base no texto que acaba de ler, responda, por favor, às questões que se seguem. 
 
Em primeiro lugar, pedimos-lhe que indique em que medida os atributos abaixo 
propostos são relevantes para caracterizarem a juíza que pronunciou a sentença. Para 
responder marque com uma cruz (e apenas uma) a quadrícula que contém o algarismo 
que melhor corresponde à sua opinião, sem omitir nenhum item, sabendo que os pontos 
da escala correspondem às posições que vão de 1=discordo totalmente a 7=concordo 
totalmente. 
Na minha opinião, a juíza que pronunciou a sentença revelou ser uma pessoa:  
 
Calorosa 1 2 3 4 5 6 7 
 
Hábil 1 2 3 4 5 6 7 
 
Meiga 1 2 3 4 5 6 7 
 
Autoritária 1 2 3 4 5 6 7 
 
Agressiva 1 2 3 4 5 6 7 
 
Predisposta a ouvir os outros 1 2 3 4 5 6 7 
 
Sincera 1 2 3 4 5 6 7 
 
Sensível às necessidades dos outros 1 2 3 4 5 6 7 
 
Bem intencionada 1 2 3 4 5 6 7 
 
Inteligente 1 2 3 4 5 6 7 
 
Capaz 1 2 3 4 5 6 7 
 
De bom carácter 1 2 3 4 5 6 7 
 
Competitiva 1 2 3 4 5 6 7 
 
Amável 1 2 3 4 5 6 7 
 
  
 
De confiança 1 2 3 4 5 6 7 
 
Com uma personalidade forte 1 2 3 4 5 6 7 
 
Competente 1 2 3 4 5 6 7 
 
Compreensiva 1 2 3 4 5 6 7 
 
Predisposta a tomar riscos 1 2 3 4 5 6 7 
 
Eficiente 1 2 3 4 5 6 7 
 
Com compaixão 1 2 3 4 5 6 7 
 
Dominadora 1 2 3 4 5 6 7 
 
Auto-confiante 1 2 3 4 5 6 7 
 
Ingénua 1 2 3 4 5 6 7 
 
 
 
Pedimos-lhe, agora, que indique em que medida os atributos abaixo propostos 
são relevantes para caracterizarem a resolução do caso judicial apresentado 
anteriormente. Para responder marque com uma cruz (e apenas uma) a quadrícula que 
contém o algarismo que melhor corresponde à sua opinião, sem omitir nenhum item.  
 
A sentença é 
 
Injusta 1 2 3 4 5 6 7 Justa 
 
A pena é 
 
Demasiada leve 1 2 3 4 5 6 7 Demasiada severa 
 
A resolução do caso é 
 
Insatisfatória 1 2 3 4 5 6 7 Satisfatória 
 
A juíza foi 
 
Demasiado Severa 1 2 3 4 5 6 7 Demasiado Tolerante 
 
 
Obrigado pela colaboração. 
 
